
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O Departamento Municipal de Transito – DEMUTRAN, no exercício de suas atribuições legais, é 
responsável pela fiscalização e autuação de infrações de trânsito, garanƟndo a segurança viária 
e a ordem pública. Para que esse trabalho seja realizado de forma eficiente, é essencial contar 
com um sistema informaƟzado que permita o registro, processamento e gestão das autuações, 
além do envio das noƟficações e controle dos recursos apresentados pelos infratores. Diante 
dessa necessidade, a contratação de um serviço especializado se torna fundamental para 
assegurar a correta tramitação dos Autos de Infração de Trânsito (AIT) e a arrecadação das 
multas. O serviço deve garanƟr a conƟnuidade das operações, a integração com os sistemas 
necessários e a viabilidade técnica e financeira, promovendo eficiência na gestão das infrações 
municipais. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O DEMUTRAN desempenha uma função essencial no patrulhamento prevenƟvo, cuja atuação se 
assemelha ao policiamento ostensivo. Ambas as aƟvidades possuem como objeƟvo zelar pelos 
bens públicos e garanƟr a segurança dos transeuntes. Suas funções incluem desde abordagens 
a veículos e pessoas e se necessário a realização de autuações de trânsito, até o auxílio nas 
fiscalizações realizadas por diversas secretarias municipais. 

Com tais atribuições, torna-se essencial a implementação de ações eficazes para garanƟr que as 
autuações de trânsito sejam cadastradas e enviadas corretamente aos respecƟvos infratores. 
Isso possibilita que os condutores tenham a oportunidade de recorrer ou indicar outro motorista 
responsável pela infração. Dessa forma, a Junta AdministraƟva de Recursos de Infrações (JARI) 
poderá receber e emiƟr seus pareceres em relação aos recursos apresentados, assegurando o 
direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Para a efeƟvidade desse processo, é necessário que o sistema informaƟzado que 
DEMUTRAN/Prefeitura Municipal de Timbó contratar, aceite o cadastro dos Autos de Infração de 
Trânsito (AIT), gere noƟficações para os Correios e viabilize o envio das noƟficações em papel 
aos infratores, sejam eles os proprietários dos veículos ou os condutores abordados no momento 
da infração. Um sistema bem estruturado garante maior eficiência e transparência no processo 
administraƟvo das infrações, além de evitar falhas que possam comprometer a legalidade das 
autuações. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental que o município contrate um Centro de 
Processamento de dados, que tenha a função de gerenciar todas as autuações registradas pelo 
DEMUTRAN. A existência desse centro possibilitará uma maior organização e rapidez na 
tramitação das infrações, garanƟndo que os prazos legais sejam cumpridos e proporcionando 
maior eficiência na arrecadação de multas. Além disso, um centro especializado permiƟrá a 
centralização de dados e estaơsƟcas, possibilitando um planejamento estratégico mais eficaz 
para a segurança viária e para a adoção de medidas prevenƟvas no trânsito. 



 

 

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Existe previsão no PCA (plano de contratação anual), embora a contratada adote um modelo de 
cobrança baseado em um percentual sobre cada Auto de Infração de Trânsito (AIT) efeƟvamente 
processado, ou seja, os valores são descontados diretamente das multas arrecadadas. Caso em 
determinado período não haja a emissão de nenhum AIT, o município não terá qualquer 
obrigação com a contratada. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso 
III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020). 

A CONTRATADA deverá possuir DATA CENTER para processamento, relaƟvos ao acesso/cessão 
de informação do banco de dados do DETRAN/SC para a inserção e atualização das multas de 
trânsito de competência administraƟva da CONTRATANTE. 

Serviços de Postagem: Devem ser realizados por meio da Empresa de Correios e Telégrafos – ECT, 
os Serviços Terceirizados de Postagem na modalidade denominada: “Carta Simples com CEDO”; 
e os decorrentes serviços de Gestão de Remessa Postal. 

Entende-se por Serviços de Postagem e Gestão de Remessa Postal: a estruturação de setor, o 
envelopamento das noƟficações de trânsito, sua divisão em lotes, entrega à Empresa de Correios 
e Telégrafos das noƟficações emiƟdas, a conferência das remessas postais realizadas e a 
fiscalização dos serviços contratados junto à ECT; 

Postagem por Sistema CEDO (Controle Eletrônico de Devolução de Objetos): Deve permiƟr o 
envio eletrônico das informações sobre objetos não entregues, informando o moƟvo e a data da 
devolução. 

Serviço de Emissão de Pareceres: Inclui a análise e emissão de documentos referentes à Defesa 
de Autuação, Indicação de Condutor, Recursos à Junta AdministraƟva de Recursos de Infração 
(JARI) e ao Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN). 

GaranƟa de Transparência: O processo de contratação deve assegurar conformidade com as 
normas vigentes e total transparência na execução dos serviços. 

Eficiência e Controle: O sistema contratado deve assegurar a gestão eficiente das infrações, 
permiƟndo controle preciso sobre as penalidades aplicadas e os recursos administraƟvos. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ITEM OBJETO UNIDADE PREÇO TOTAL 
01 Serviços técnicos de informática 

relativos à Cessão de Direito de Uso 
do Sistema 

Serviço 5% (do valor total das multas de 
trânsito efetivamente recolhidas 
através do sistema bancário) 



 

 

DetranNet, módulo Fiscalização 
02 Serviços Terceirizados de Postagem 

na 
Modalidade denominada: Carta 
Simples com a contratação e 
fiscalização da Empresa de Correios e 
Telégrafos ECT os decorrentes 
serviços de Gestão de Remessa Postal 

Serviço 3,84% (do valor total das multas 
de trânsito efetivamente 
recolhidas através do sistema 
bancário) 

03 Os Serviços de emissão de pareceres 
exarados nas apreciações de Defesa 
de 
Autuação, Indicação de Condutor, 
recurso a Junta Administrativa de 
Recursos de Infração 
(JARI) e Conselho Estadual de 
Trânsito – CETRAN. 

Serviço Já incluso nos percentuais acima. 

04 Serviços de Emissão de notificações 
extrajudiciais e a geração de arquivo 
eletrônico para inscrição de débitos 
em dívida ativa para multas não 
pagas e vencidas, as quais não 
possuam recursos cadastrados 
deferidos ou sem decisão. 

Serviço O preço/quantidade será 
estabelecido mediante demanda 
apresentada pelo município 

 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Não existem muitas opções no mercado sobre datacenter com os elementos citados no item 
Possibilidade encontradas: 

CIASC - Centro de InformáƟca e Automação do Estado de Santa Catarina; 

e; 

RADAR AUTUA – Pertencente ao SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados; 

 CIASC 

Cobra porcentagem por infração processada, mais porcentagem do serviço terceirizado dos 
Correios para entrega das noƟficações e pareceres exarados pela autoridade de trânsito, JARI e 
CETRAN. 

É possível ter acesso ao banco de dados do DETRAN-SC 

 RADAR AUTUA 



 

 

Cobra um valor fixo por infração processada, seus envios são de forma eletrônica, não uƟlizando 
a empresa Correios. Entretanto, é necessário fazer a adesão ao SNE, e isso implica em aceitar a 
condição que se a pessoa aceitar não se defender da infração, é necessário dar um desconto de 
40% sobre o valor da multa.  
 

JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA 

Considerando as atribuições legais do Município de Timbó de, no âmbito de sua circunscrição, 
fiscalizar, autuar, aplicar medidas administraƟvas e impor penalidades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997), conforme previsão expressa nos arts. 24, §4º e 24-A, 
imprescindível a uƟlização de sistema eletrônico de processamento de infrações de trânsito e 
guarda, acesso, proteção e comparƟlhamento de dados. Sopesando, ainda: a existência de 
competências concorrentes entre o Órgão ExecuƟvo de Trânsito Municipal e o Departamento 
Estadual de Trânsito (Órgão ExecuƟvo de Trânsito Estadual); a pactuação de Convênio de Trânsito 
entre as partes; a necessidade de acesso ao banco de dados da autarquia estadual; o imperaƟvo 
comparƟlhamento e integração dos bancos de dados estadual e municipal; e a prévia uƟlização 
do supracitado sistema pelo DETRAN/SC, demonstra-se incontroversa a necessidade de 
integração – em sistema eletrônico único – das infrações apuradas pelo Município de Timbó e 
aquelas processadas pelo Departamento Estadual de Trânsito. Diante disso, se faz necessária a 
contratação de sistema específico para processamento das infrações de trânsito de competência 
do Município de Timbó. 

JusƟfica-se a contratação do CIASC, de forma direta, por ser uma Empresa Pública Estadual criada 
para esse fim, qual seja, de prover a administração pública de infraestrutura tecnológica capaz 
de suportar as necessidades da coleƟvidade e do interesse público tutelado, e ainda, no caso 
específico dos serviços de processamento das infrações de trânsito. 

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A oferta de empresas especializadas na prestação do serviço em questão é bastante limitada. 
Durante a pesquisa de mercado, conseguimos idenƟficar apenas duas empresas aptas a realizá-
lo: a RADAR AUTUA e a CIASC, sendo esta úlƟma a atual prestadora do serviço para o município. 
A CIASC adota um modelo de cobrança baseado em percentual sobre o valor das multas 
efeƟvamente recolhidas, além da inclusão de custos de serviços de terceiros, como os Correios. 
A estrutura de preços praƟcada pela empresa é a seguinte: 

 Serviços técnicos de informáƟca relacionados à Cessão de Direito de Uso do Sistema 
DetranNet, módulo Fiscalização: 5% (cinco por cento) sobre o valor total das multas 
efeƟvamente recolhidas por meio do sistema bancário. 

 Serviços de postagem via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT): 3,84% (três 
vírgulas oitenta e quatro por cento) sobre o valor total das multas efeƟvamente 
recolhidas. 



 

 

 Emissão de noƟficações extrajudiciais e geração de arquivos para inscrição de débitos 
em dívida aƟva: Valores estabelecidos conforme o subitem “D.6.2.” do Anexo D, sendo 
cobrado apenas o referente às noƟficações extrajudiciais, na modalidade Carta Simples. 

 No caso de adesão ao Sistema de NoƟficação Eletrônica (SNE): Caso o órgão autuador 
(Município) e o infrator sejam aderentes ao SNE, e o processo de noƟficação ocorra 
integralmente por meio desse sistema, a CIASC cobra 5% (cinco por cento) do valor total 
das multas efeƟvamente recolhidas, sem a necessidade de postagem İsica das 
noƟficações. 

Tratando-se de porcentagem, a totalidade do pagamento devido à empresa contratada 
dependerá dos valores arrecadados pelo Município de Timbó com infrações de trânsito de sua 
competência, impossível, desta forma, precisar previamente o montante. De igual modo, a 
periodicidade de pagamento está vinculada à arrecadação pelo Município – o repasse de valores 
à empresa ocorre concomitantemente ao pagamento de multa de trânsito pelo interessado, 
inexisƟndo periodicidade específica. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020).  

Para atender às necessidades do DEMUTRAN na fiscalização e autuação de trânsito, faz-se 
necessária a contratação de uma solução informaƟzada que possibilite a gestão completa do 
processo de autuações, noƟficações e arrecadação de multas. A solução deve contemplar todas 
as etapas desse fluxo, garanƟndo eficiência, segurança jurídica e conformidade com as 
normaƟvas vigentes.  

O serviço a ser contratado deve incluir um sistema informaƟzado capaz de:  

1. Cadastro e Processamento de Autos de Infração de Trânsito (AIT)  

 PermiƟr o registro digital dos autos de infração emiƟdos pelos agentes de trânsito do 
DEMUTRAN.  

 GaranƟr a correta idenƟficação dos condutores e veículos infratores, conforme os dados 
do DETRAN-SC.  

2. Geração e Envio de NoƟficações 

 Emissão de noƟficações de autuação e penalidade conforme os prazos legais. 
 Integração com os Correios para envio de correspondências İsicas aos infratores.  
 Possibilidade de adesão ao Sistema de NoƟficação Eletrônica (SNE) para envio digital das 

noƟficações, quando aplicável. 

 3. Gestão de Recursos e Defesa 



 

 

 Controle e tramitação de defesas prévias e recursos apresentados pelos infratores. 
 Integração com a Junta AdministraƟva de Recursos de Infrações (JARI) para análise e 

emissão de pareceres.  
 Registro e acompanhamento das decisões proferidas, garanƟndo transparência no 

processo.  

4. Arrecadação e Controle Financeiro  

 Processamento da arrecadação das multas através do sistema bancário.  
 Emissão de arquivos eletrônicos para cobrança de multas não pagas e inscrição em 

dívida aƟva.  
 Relatórios estaơsƟcos para planejamento estratégico e monitoramento da fiscalização 

de trânsito.  

MoƟvação para a Escolha do CIASC:  

A escolha do CIASC - Centro de InformáƟca e Automação do Estado de Santa Catarina jusƟfica-
se por diversos fatores técnicos e operacionais que garantem a eficiência do sistema de trânsito 
municipal:  

Atualmente, o CIASC já é a empresa pública que presta esse serviço ao município, garanƟndo a 
conƟnuidade dos processos sem a necessidade de migração ou adaptação a um novo sistema.  

A troca de fornecedor poderia gerar impactos negaƟvos na gestão das autuações, na tramitação 
dos recursos, no recolhimento das multas e na integração com os sistemas do DETRAN-SC.  

O mercado apresenta poucas opções para esse Ɵpo de serviço, sendo idenƟficadas apenas duas 
alternaƟvas viáveis: Estado de Santa Catarina  

Diante dessas considerações, o CIASC demonstra-se a opção mais vantajosa para o município, 
pois:  

Mantém a integração já existente com o DETRAN-SC, garanƟndo eficiência no processamento 
das infrações.  

Preserva a estrutura atual de noƟficações via Correios, assegurando maior alcance e 
conformidade legal.  

Garante a conƟnuidade operacional sem necessidade de treinamento ou adaptação dos agentes 
municipais a um novo sistema. 

 Portanto, a contratação do serviço de gestão informaƟzada de autos de infração é essencial para 
garanƟr que o DEMUTRAN possa exercer suas funções de fiscalização de trânsito de forma 
eficiente, segura e em conformidade com as normaƟvas legais.  



 

 

A opção pelo CIASC é fundamentada na necessidade de manter a estabilidade e a eficiência do 
sistema atual, evitando custos adicionais e impactos negaƟvos na arrecadação municipal. Além 
disso, a escolha do CIASC possibilita maior integração com o DETRAN-SC, assegurando um fluxo 
conơnuo e confiável no processamento das infrações de trânsito. 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: JusƟficaƟvas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

A contratação será realizada de forma unificada, sem parcelamento, considerando a necessidade 
de uma solução integrada para todos os itens envolvidos. Essa abordagem assegura a 
uniformidade na implantação e na qualidade dos serviços, além de garanƟr a segurança e a 
interligação conơnua do serviço prestado de forma eficiente. 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A escolha do CIASC para a prestação desse serviço jusƟfica-se pela conƟnuidade da integração 
com o DETRANSC, evitando prejuízos operacionais e financeiros que poderiam ocorrer com a 
troca de fornecedor. Além disso, a manutenção do sistema atual garante que os agentes 
municipais não precisem passar por treinamentos ou adaptações a uma nova plataforma, 
assegurando a estabilidade dos processos e a eficiência das operações. Outrossim, é o mercado 
extremante reduzido para processamento de infrações, com o CIASC se mostrando o mais 
vantajoso para administração. 

Dessa forma, a implementação dessa solução busca proporcionar maior agilidade na fiscalização, 
segurança jurídica no processamento das infrações, facilidade para os cidadãos no 
acompanhamento de suas autuações e um melhor controle financeiro para o município, 
resultando em uma gestão de trânsito mais eficiente e transparente. 

Outro beneİcio esperado é a melhoria no controle financeiro, com a automaƟzação da 
arrecadação das multas, a geração de arquivos eletrônicos para cobrança de débitos pendentes 
e a inscrição em dívida aƟva quando necessário. Isso contribuirá para a redução da inadimplência 
e para o aumento da arrecadação municipal, possibilitando um planejamento mais estratégico 
da fiscalização de trânsito. 
 
AVALIAÇÃO DE RISCOS 
 
Os principais riscos idenƟficados são: 

 Eventual indisponibilidade temporária do sistema; 
 Atraso na integração com bases externas (ex: RENAINF, DENATRAN); 
 Mudanças na legislação de trânsito que exijam ajustes no sistema. 



 

 

Para mitigação, será firmado termo de nível de serviço (SLA), prevendo prazos de atendimento, 
suporte técnico e plano de contingência. 

ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA 

A solução apresentada pelo CIASC já é adotada por diversos entes públicos em Santa Catarina, 
demonstrando sua maturidade tecnológica e adequação às normas de trânsito. A adoção de 
uma solução já existente e homologada elimina os riscos associados ao desenvolvimento de 
sistemas próprios, além de proporcionar ganhos de escala e suporte técnico contínuo. 
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